
O SINDICOND reivindica jun-
to ao ministro da economia, a 
isenção Patronal da Contribui-
ção Previdenciária. A intenção 
é manter os empregos dos 300 
mil colaboradores no Estado. 
Os Condomínios foram forte-
mente impactados pela pan-
demia.

O SINDICOND vai retomar a 
discussão da aprovação de 
projeto de lei na Câmara dos 
Deputados, que permite a 
portabilidade da energia elé-
trica. O direito de escolha re-
presentará economia. De 7% 
a 10% da taxa Condominial 
equivale ao consumo.

Contribuição Assistencial é 
a sobrevivência do seu

sindicaTO
A contribuição assistencial continua 
sendo obrigatória para toda a cate-
goria Condominial. Dispositivos da 
Constituição Federal que de�inem 
regras para a cobrança não foram re-
vogados pela Lei 13.467, de 13 de ju-
lho de 2017, tão pouco pela nova Me-
dida Provisória 873, de 1º de março 
de 2019.

condomínios EXIGEM 
portabilidade de 

energia
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OLHO DIGITAL

Fique por dentro do que
 acontece no seu Sindicato!

ASSISTA AO 1° JORNAL INFORMATIVO E INTERATIVO DO SINDICATO PATRONAL DOS CONDOMÍNIOS NO ESTADO DE SÃO PAULO      ANO XXI
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FAÇA SUA DOAÇÃO!

VENCER O CÂNCER É MAIS 
FÁCIL QUANDO SE ESTÁ 
CERCADO DE AMOR!

www.hcancerbarretos.com.br
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SINDICOND tenta barrar novos pedágios na Justiça

Pág 3

O SINDICOND vem a públi-
ca informar que prepara uma 
ação judicial para barrar a 
construção de mais 16 praças 
de pedágios estabelecidas no 
lote PIPA (Piracicaba-Pano-
rama) do governo do Estado. 
Adotará tal medida em respei-
to a 164.684 famílias (658.736 
pessoas) residentes nos 3.167 
Condomínios dos cerca de 240 
municípios afetados pela nova 
concessão do Governo do Esta-
do.

Isenção patronal 
do INSS dos 

condomínios

Pág 2



absolutamente in-
constitucional.

Por isso, não 
deixe de contribuir 
para o SINDICOND.

Veja as matérias constantes 
neste jornal para se entender que 
tudo precisa de recursos para as 
atividades em bene�ício dos Con-
domínios e Condôminos, como 
exemplo ajuizar ação contra novos 
pedágios, portabilidade da energia 
elétrica, ações contra todos os tipos 
de abuso, deslocamentos da direto-
ria e departamento jurídico para 
realização destes trabalhos e muito 
mais.

Con� ra em vídeo
 esta matéria

var os empregos. 
A isenção tam-

bém seria uma forma 
de justiça. É que o mo-
rador de Condomínio 
paga esta contribuição 
apenas para residir. 

O SINDICOND representa 80 
mil Condomínios no Estado de 
São Paulo, a exceção da Baixada 
Santista. A intenção é resguar-
dar o interesse de nove milhões 
de famílias e o emprego de 300 
mil colaboradores no Estado.

PÁG 2

A importância do recolhimento da contribuição ao SINDICOND      

INSS Patronal É UMA AFRONTA aOS CONDOMÍNIOS RESIDENCIAIS

A contribuição assistencial 
continua sendo obrigatória para 
toda a categoria.

Diz a Constituição Federal, em 
seu 8º artigo:

III - ao sindicato cabe a defesa 
dos direitos e interesses coletivos 
ou individuais da categoria, inclu-
sive em questões judiciais ou ad-
ministrativas.

Deste inciso legal, se percebe 
que o sindicato continua represen-
tando toda a categoria (Condomí-
nios), associados ou não. Com fun-
cionários ou não.

IV - a assembleia geral �ixará 
a contribuição que, em se tratan-
do de categoria pro�issional, será 
descontada em folha, para custeio 

Con� ra em vídeo
 esta matéria

do sistema confederativo da repre-
sentação sindical respectiva, inde-
pendentemente da contribuição 
prevista em lei. 

Este dispositivo não foi revo-
gado pela lei 13.467, de 13 de julho 
de 2017, tão pouco foi revogado 
pela nova Medida Provisória 873, 
de 1º de março de 2019.

Em decorrência da manuten-
ção da atuação ampla do sindicato, 
para toda a categoria, sem exceção, 
a Constituição Federal mantém vá-
lido o inciso IV, qual seja, da con-
tribuição a ser paga por toda a ca-
tegoria.

Desta maneira, qualquer legis-
lação infraconstitucional que tente 
modi�icar esta conjuntura legal é 

A pandemia do novo coronaví-
rus trouxe consequências nefastas 
para os moradores de Condomí-
nios. Desemprego e queda na ren-
da familiar foram dois dos re�lexos. 
Com isso, a contribuição pa-
tronal de 26,5% sobre a folha 
de pagamento representa um 
peso extra sobre os moradores. 

Por isso, o SINDICOND pro-
tocolou um o�ício ao ministro 
da Economia, Paulo Guedes, em 
maio, pedindo isenção da contri-
buição previdenciária patronal 

enquanto perdurar a quarentena. 
Esta medida tem a �inalidade 

de evitar demissões em massa. É 
que os Condomínios já esgotaram 
todas as medidas para manter os 
empregos, como adiantamento 
de férias, licença para integran-
tes de grupos de riscos, redução 
de jornada e de salários, suspen-
são de contratos, entre outros.

Sem perspectivas para o �im 
da quarentena, o SINDICOND vai 
insistir com a União para con-
ceder a isenção, para preser-
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Em defesa dos moradores de 
Condomínios, o SINDICOND pre-
para uma ação judicial contra a 
concessão do lote PIPA (Piracica-
ba-Panorama), que vai representar 
a construção de mais 16 praças de 
pedágio no Estado de São Paulo.

Levantamento do SINDICOND 
aponta que cerca de 240 municí-
pios do Estado serão impactados. 
Esses municípios �icarão pratica-
mente ilhados. A região �icará cer-
cada de pedágios, desde a região 
de Campinas até o extremo oeste 
do Estado, na divisa com o Mato 
Grosso do Sul. 

A concessão de 1.273 quilô-
metros de 12 rodovias vai impac-
tar fortemente os moradores de 
Condomínios de 37% dos muníci-
pios do Estado.

O contrato entre o governo 
do Estado e a concessionária Eixo 
SP por R$ 1,1 bilhão começou a 
vigorar no último dia primeiro de 

junho. Esse trecho abrange nove 
regiões administrativas do Estado. 
Nestas cidades existem 3.167 Con-
domínios, onde residem 164.684 
famílias ou 658.736 pessoas.

O SINDICOND já veio a pú-
blico para repudiar o anúncio da 
concessão, em tempos de pande-
mia, quando as pessoas estão de 
quarentena em casa e os Poderes 
Legislativos estão fechados para 
evitar a transmissão do novo Coro-
navírus.

A decisão do Estado foi contra 
a manifestação de cerca de dez Câ-
maras e das prefeituras da região 
de Piracicaba, que se mobilizam há 
um ano contra novas praças de ar-
recadação. 

“O SINDICOND não pode se ca-
lar neste momento. Vamos entrar 
com a ação e tentar barrar esta 
concessão, que fere os interesses 
dos moradores de Condomínios. 
Milhares serão obrigados a pagar 

pedágios para tra-
balhar em outros 
municípios ou es-
tudar, além de te-
rem feridos seus 
direitos de ir e vir.

"Vamos tentar barrar esses 
pedágios que prejudicam o direito 
de ir e vir dos Condôminos e redu-
zem ainda mais o poder de compra 
dos moradores. Vamos lutar para 
impedir a construção desses pedá-
gios”, disse o presidente do SINDI-
COND, José Luiz Bregaida.

SINDICOND entra na Justiça contra novos pedágios

PÁG 3

Con� ra em vídeo
 esta matéria

Novas praças de pedágios no Estado de São Paulo

Fonte: Artesp

vida é movimento
A AACD oferece mais de 5.000 atendimentos 

diários graças ao apoio de pessoas e empresas

que acreditam na causa das pessoas com 

deficiência física. Para aumentar este número 

e mudar para melhor a vida de mais crianças, 

sua contribuição é muito importante. 

EsEscolha a forma de colaborar e faça a sua parte! 

www.aacd.org.br/como-doar/

PLANO
ODONTOLÓGICO

Pode
sorrir
à vontade.

O SINDICOND traz o plano odontológico

perfeito para o seu condomínio
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dente, Catanduva e 
Jaú.

A aprovação da 
cobrança pelas pre-
feituras para investi-
mentos em iluminação de ruas e 
avenidas foi equivocada. Há juris-
prudência sobre tal ilegalidade. 

A instituição da TIP (Taxa de 
Iluminação Pública, foi conside-
rada indevida pelo STF (Supremo 
Tribunal Federal). “O serviço de 
iluminação pública não pode ser 
remunerado mediante taxa”, men-
ciona trecho da Súmula n.° 670,  
elevada para Súmula Vinculante 
41 da Corte.

Condomínios, atrás 
apenas dos gastos 
com folha (65%) 
e de água (11%). 
Os demais 14% 
do custo são de 
taxa de adminis-
tração, manutenção de elevado-
res, internet, seguro, entre outros.
“Assim que passar a pandemia, va-
mos voltar com a carga total para 
aprovar esse projeto”, disse o pre-
sidente.

Também solicita audiências 
públicas com ampla participação da 
sociedade para debater o tema e apri-
morar a proposta, que impactará 
na vida de nove milhões de famílias.

SINDICOND reivindica portabilidade de energia elétrica

ações tentam barrar CIP em oito municípios

PÁG 4

Con� ra em vídeo
 esta matéria

Con� ra em vídeo
 esta matéria

O SINDICOND une a categoria 
e pleiteia a portabilidade de ener-
gia elétrica.

Esta     medida  é essencial   para ba-
ratear a energia dos Condomínios.
Na opinião do presidente do SIN-
DICOND, José Luiz Bregaida, a por-
tabilidade de energia é mais fácil 
do que da telefonia, que já está em 
vigor.

E o direito de escolha da conces-
sionária deve contribuir para bara-
tear o custo da tarifa ao consumidor.
Projeto de lei que permite a esco-
lha da concessionária de energia 
tramita há cinco anos no Congres-
so Nacional. 

A intenção é retomar as dis-

cussões após o �im da quarentena 
para conter o contágio do novo co-
ronavírus.

O SINDICOND, como repre-
sentante legítimo dos Condo-
mínios, vai pressionar a apro-
vação no Congresso Nacional 
e tornar a proposta realidade. 
A aprovação do Projeto de Lei nº 
1.917, de 2015, dos deputados fe-
derais Marcelo Squassoni, Antonio 
Carlos Mendes Thame, entre ou-
tros, vai de encontro à bandeira do 
SINDICOND de reduzir os gastos 
com os Condomínios.

Para se ter uma noção, o con-
sumo de energia elétrica repre-
senta de 7% a 10% da taxa de 

O corpo jurídico do SINDI-
COND ingressou com ações na 
Justiça para tentar suspender a 
CIP (Contribuição de Ilumina-
ção Pública) em oito cidades.
Esta é a obrigação do SINDICOND: 
defender os direitos dos Condo-
mínios do Estado. O SINDICOND 
é o único representante legítimo 
da Categoria para ingressar com 
ações judiciais.

O intuito é reduzir os prejuízos 
causados por contribuições ilegais e 
tributos impostos aos Condôminos.
O SINDICOND ingressou recente-
mente com mandado de seguran-
ça para anular a cobrança da taxa 

Cosip (Contribuição para o Custeio 
do Serviço de Iluminação pública), 
em Suzano.

Também ingressou com man-
dado de segurança para coibir a 
Cosip ou CIP (Contribuição de Ilu-
minação Pública), na Capital pau-
lista. 

Essa taxa é cobrada através 
da conta de energia elétrica dos 
Condôminos e das áreas comuns 
dos Condomínios na cidade de São 
Paulo. 

E já obteve vitórias para sus-
pensão da cobrança da CIP em 
Americana, São José do Rio Pre-
to, Andradina, Presidente Pru-

Invista em uma 
experiência única!

O APP DO FUTURO

Acesse: www.olhodigitalapp.com.br | comercial@olhodigitalapp.com.br

Baixe o APP Olho Digital e assista a 
sua propaganda no QrCode exclusivo
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